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Brasilia, 25 de outubro de 2019* 


A Sua Excelència o Senhor 
MAURICIO LEITE VALEIXO 
Diretor-Geral da PoHcia Federal 
Brasilia/DF 

A^sunto: Solicita^ao de provtdencias. 

Senhor Diretor-GeraL 

L No momento em que se aproxima a conclusào de seu primeiro ano no; 
comando da Policia Federal, a Associa^ào NacÌonal dos Delegados de Policia Federal - 
ADPF entende que nào vèm se confirmando as expectativas de que a Policia Federal viveria, 
na gestào do atuai Ministèrio da Justi^a, um periodo de fortalecimento, prepara^ào e 
forma^ào de um legado para os pròximos anos, O sentimento dos Delegados de Policia 
Federal è de que, ao contràrio, assuntos fundamentais estao paralisados e de que a PF està 
relegada a segundo plano nas principais politicas anunciadas atè aqui, Senào vejamos: 

2, No ano passado, foi editada e convertida em lei a medida provisòrìa n* 
837/2018, que remunera o trabalho em periodo de folga dos policiais rodoviàrios federais* 
Tratou-se de uma medida louvàvel, uma vez que, se nào hà como recompor e ampliar os 
quadros devido ao problema fiscal, è necessario remunerar o trabalho extra decorrente* 
Ocorre que a Policia Federal nào foi contemplada com medida sLmilar* A expectativa era de 
que nesta gestao rapidamente fosse estendido um tratamento ìsonòmico à PF. Os policiais 
federais sào expostos ao sistema de sobreaviso* Muitos deles, peia escassez do efetìvo, ficam 
semanas e atè o mès inteiro à disposi^ào Ìninterrupta do servi^o, Havia estudos sobre a 
implementa^ào de remuneraqào e/ou compensa^ào desse periodo, porèm ao contràrio da 
instituic^ào poUcial citada o pleito encontra-se sem qualquer expectativa de avanqo. 

3* As diàrias nào sào corrigidas desde o ano de 2009, Nesse periodo, segundo 
indice IGP-M, a infla^ao foi de 81,22%* Utilizando o exemplo de uma cidade como BrasilÌa, 
em que o valor da diària estipulado no Decreto 6,907 è de R$ 224,20, como è possivel que 
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um integrante da policia federal consiga alimentar-se, deslocar-se e hospedar-se em local 
seguro e digno com esse valor? Na pràtica, tem sìdo necessàrio pagar para trabalhar, quando 
em missao em outra cidade, 

4, Esse quadro è especialmente prejudicial à PF, considerando que o efetivo 
hoje està defasado em mais de 4500 servidores* Por lògica, tendo cm vista que os trabalhos 
investigativos, as opera^Òes permanentes e os servi^os prestados sào demandas nacionais e 
crescentes, isso acarreta a necessidade de intenso e constante deslocamento de efetivo, 

5, Ao contràrio de outras for^as de seguran^a, a Policia Federal nào fomece 
qualquer servi^o de assistència mèdica aos policiaìs, Trata-se de um efetivo exposto aos 
riscos da profissào, ao estresse, com altos fndices de adoecimento e atè mesmo de suìcidio, 
sem amparo efetivo nessa àrea, Mesmo sendo um pleito històrico, a mstitui^ào de um plano 
de saùde tambèm se encontra paralisada nos escaninhos daqueles que poderiam ao menos 
amenizar a situagào. 

6, Outro assunto sem atualizagào ou perspecliva è a defìni^ào de critèrios 
objetivos mmimos para a assun^ào de postos internos na Policia Federal, Desde as chefias 
de servi^os e setores, passando pelas delegacias descenlralizadas e especializadas, pelas 
adidàncias, atè às diretorias nào hà qualquer dcfini^ào de requisitos, E nem se diga que este 
assunto depende de uma Leì Orgànica, pois recentemente, quando foi conveniente, se edilou 
um normativo apenas relativo à assun^ào de diretorias. 

7, Persiste a injustiga de tratamento entre algumas cidades de difìcil provimento, 
quanto ao adicional de fronteira. Apenas como exemplo, è quase Ìmpossivel explicar por que 
cidades como Marabà, Santarèm, Imperatriz e Salgueiro, de dìficjlimo provimento e que 
estào na mesma faixa de outras contempladas nào estào na lista. 

8, Embora tenha ocorrido o aproveitamento dos excedentes, cuja gestào de 
V.Exa. foi fundamental, nào hà noticia sobre o deferimento pelo Govemo Federal ao menos 
de um planejamento de concursos para recomposi^ào e amplia^ào do quadro de policiais e 
de administratìvos* A Polfcia Federal do Brasil conta com apenas dez mil policiais na ativa e 
menos de très mil servidores administrativos para cobrir todas as suas atribui^Ses no 
territòrio nacional ìnteiro. Em compara^ào a qualquer pais do mundo, esse efetivo è infimo* 
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E o agravante è que o quadro aprovado atuaimente, de cerca de 15000 policiais federais, tem 
um ter^o vago. 

9. A escassez de efetivo acarreta sobrecarga de trabalho, quantidade de viagens 
acima do norma! e que cada vez mais policiais sejam obrigados a se afastar do convivio de 
suas familias por longos perfodos nas missòes obrigatòrias. 

10. No dia 18.10.2019 foi publicado o Decreto n* 10.073 em que o Presidente da 
RepùblÌca reestrutura a administragao da Policia Rodoviària Federal. Absolutamente 
aceitada a medida que, em suma, concede àquela institui^ào nada menos que 150 cargos 
comissionados equivalentes ao DAS 1 destinados às chefias de delegacias. Bem como, eleva 
a contrapresta^ào de 07 (sete) superintendèncias regionais de DAS 3 para 4. È mesmo 
necessàiio dotar as institui^Òes de mecanismos de gestào, sendo a retribui^ào por fun^òes 
um dos melhores meios. 

11. Ocorre que para a Policia Federal, que hà anos pleiteia uma reeslruturagào 
dessa natureza, nada veio. Essc quadro è ainda pior quando se analisa as chefias nas 
delegacias descentralizadas e especializadas. Apenas como ejcemplo, um chefe de uma 
delegacia do porte da de Santos ou de Foz do Iguaqu, com todas as suas peculiaridades e 
dificuldades, è remunerado com uma fun^ào gratificada de cerca de RS 300,00. Nao hà a 
estrutura^ào dos gabinetes de investiga^ào, tampouco a criagào de funqòes gratificadas 
condignas que possam ser conferidas aos servidores mais comprometidos com o trabalho. 
Como estimular que servidores queiram assumir responsabilidades se nào hà mecanismos de 
distin^ào remuncratòria? Em outras palavras, se todos tem a mesma contrapresta^ào, por que 
alguèm Ìria assumir tarefas extras ou com maior grau de complexidade/responsabilidade? 

12. Alèm desses temas paralisados, o Ministèrio da Justi^a vem, 
sistematicamente, ignorando o ordenamento juridico, e permitindo a exclusào da PF da 
coordenaqào de sua fun^ào precipua que è investigar, como està ocorrendo no caso das 
equipes conjuntas de ìnvestiga^ào, em que se pennitiu que o Ministèrio Pùblico Federal 
assinasse acordo direto com o ente estrangeiro, sem qualquer participa^ào da PF, òrgào cuja 
atribuiqào constitucional è inafastàvel nessa àrea. O Ministèrio da Justi^a, por meio do 
DRCI, na condìgào de autoridade central brasileira na coopera^ao juridica ìntemacional 
jamais poderìa permitir que a Policia Federal ficasse a margem de qualquer acordo dessa 
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natureza. O que ccrtamente causarà prejuizos às a^Òes e por conseguinte aos resultados da 
iniciativa. 

13* Outro exemplo de a^òes dessa natureza em prejuizo da Polfcia Fcderal è que 
0 Ministèrio da Justi^a, ao arrepio da lei e de decisòes do Supremo Tribunal Federalf nào 
vem zelando pela coopera^ào e bom entendimento entre os òrgàos que compòem sua pasta, 
promovendo anìmosidades institucionais. No Parecer n* 00671/2019/CONJUR- 
MJSP/CGU/AGU, como se fosse juridicamenle possivel, o Minislèrio interfere no 
entendimento Juridico da autoridade policial quanto à avalia^ào de justa causa para 
instaura^ào de inquèrito de usurpa^ào de fun^òes no caso de lavratura de termo 
circunstanciado por servidores pùblicos que nào detèm essa atribuicào legal. 

14. È òbvio que è necessàrio aperfei^oar o procedìmento de captura e lavratura 
nos casos de crimes de menor potencial ofensivo. Hà inclusive vasto meio tecnològico 
disponivel para Ìsso atualmente, com atendimentos a longa distància e/ou alimenta^ào de 
bancos de dados on line para homologa^ào pelo delegado de policia do termo 
circunslanciado, sem necessidade, a priori, de condu^ào atè a delegacia. Isso facilitaria o 
trabalho dos policiais rodoviàrios federais, evitando grandes deslocamentos e o abandono da 
sua flin^ào precipua e constitucional que è patrulhamento permanente das rodovias federais. 
Porèm, sem Ìncorrer em ilegalidades e malabarismos juridicos que distorcem as atribuiqòes 
definidas pelo legislador e que promovem competiqòes Ìndevidas e rivalidades entre aqueles 
que devem cooperar e se integrar no combate à criminalidade e na presta^ào do serviqo 
pùblico que a Constitui^ào Federal Ihes incumbiu especificamente. 

15* A valer as argumenta^òes do Ministèrio, nào demorarà muito, alguma 
autorìdade autorizarà delegados a denunciarem por falta de unidades do Ministèrio Pùblico 
ou procuradores ajulgarem por falta de juizes, Ou dirà que a Justiqa Federal s6 deve tratar 
de crime organizado, deixando para os juizes de paz o processamento de crimes 
considerados de potencial ofensìvo moderado ou reduzido. A propòsito, sào salutares as 
ideias, mas o lugar para o debate e a decisào sobre a implementa^ào è o Parlamenlo, 

16. Nào bastasse isso, o Ministèrio da Justì^a editou a Portaria n® 739 de 03 de 
outubro de 2019, que estabelece diretrìzes para a participa^ào da Policia Rodoviària Federal 
em opera^òes conjuntas nas rodovias federais, estradas federais ou, numa clàusula bastante 
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aberta como àreas de interesse da Uniào'\ Utilizando um texto normativo repleto de 

lacunas interpretativas, o MJ contraria frontalmente a Constitui^ào Federalj conferindo 

_ 

atribui^òes exclusivas da Policia Federal àquele òrgào. E de se perguntar a quem interessa 
que orgàos realìzem atividades que nào Ihes foram atribuidaSj colocando sob o risco de 
nulidade todos os trabalhos desenvolvidos sem observància do devido processo legah Ou ha 
dùvidas de que no dia em que atividades investigativas, operacionais ou nào, exercidas por 
quem nao tem atribui^ao, atingirem os detentores de poder politico e econòmico mais forte, 
serào anuladas, jogando fora recursos pùblicos jà escassos? 

17. Por fim, considerando que a capaciia^ào de seus servidores è um dos pilares 
dos bons resultados da PoHcia Federal, nào hà relatos conhecidos de que o Ministerio da 
JustÌ^a tenha, no que se refere às peculiaridades dos òrgàos vinculados à sua pasta, buscado 
a adapta^ào do decreto que regulamentou recentemente a licen^a-capacita^ào e quCj por 
lìmitar a apenas 2% dos servidores do òrgào a utiliza^ào da licen^a mensalmente^ 
praticamente inviabìlizou o acesso de todos os integrantes da PF a esse importante 
mecanismo de aperfei^oamento profissional. 

18. Portanto, a ADPF soHcÌta que V.Exa. tome com urgencia as providèncias 
necessàrias para que os assuntos hà muito paralisados sejam retomados efetìvamente, seja 
com a ado^ào das medidas intemas de sua al^ada, seja com as gestoes necessàrias junto às 
Ìnstàncias govemamentais, bem como a defesa firme das atribui^òes constitucionais, junto 
ao Ministèrio da Justìga, para que a PoHcia Federal de fato vivencie avan^os compatlveis 
com as expectativas geradas pelos discursos de preservagào e fortalecimento da institui^ào. 

Respeitosamente, 
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